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A suspensão ou não do contingenciamento de parte do custeio das universidades federais, 
depois dos protestos havidos, nem de longe resolve o problema de longo prazo de seus 
custos. O fato é que temos um sistema universitário caro, difícil de se sustentar e incapaz de 
crescer para atender de forma adequada às necessidades do ensino superior brasileiro. 


O que torna o sistema caro é, sobretudo, o regime de tempo integral e dedicação exclusiva 
da grande maioria dos professores. No passado, os professores eram quase sempre 
profissionais atuantes — médicos, engenheiros, advogados, administradores - que também 
dedicavam parte de seu tempo a dar aulas, compartilhando suas experiências e criando 
pontes entre o sistema de ensino e o mundo profissional. A reforma universitária de 1968, ao 
trazer para o Brasil o modelo americano das “research universities” e o velho preceito alemão 
da “indissolubilidade do ensino, pesquisa e extensão”, sobreposto às antigas faculdades 
profissionais que não se alteraram, passou a exigir de todos os professores títulos acadêmicos 
de doutorado e implantou o regime tempo integral, para que os professores também 
pudessem se dedicar à pesquisa. 


Irrecuperavelmente elitista, o Brasil tentou copiar a ponta da pirâmide da educação superior 
americana, as famosas universidades de pesquisa, mas ignorou a enorme base dos 
community colleges e universidades estaduais, os land-grant colleges que, desde o século 19, 
fizeram da educação superior americana uma das mais amplas e acessíveis do mundo. Este 
formato de educação superior escalonada e diferenciada, com cursos profissionais e de 
bacharelado de 3 anos, mestrados curtos e práticos de qualificação profissional e doutorados 
ou cursos avançados de 4 anos para formação científica, médica e tecnológica de alto nível, 
como o do chamado “modelo de Bologna”, hoje adotado em 50 países, é o único capaz de 
oferecer educação superior de massas e, ao mesmo tempo, proporcionar qualificações 
diferenciadas conforme as variadas condições, aptidões e necessidades dos estudantes. 


As consequências do modelo elitista de 1968, nunca questionado, foram muito sérias e ainda 
perduram. A exigência de que todos os professores tivessem doutorados, que o país não tinha 
como formar rapidamente, gerou uma grande pressão por credenciais acadêmicas que foram 
atendidas, no início, por programas de mestrado “acadêmicos” e depois por uma grande rede 
de programas de pós-graduação nem sempre de melhor qualidade, além de generosas bolsas 
de estudo no Brasil e no exterior. A expectativa de que todos os professores fossem também 
pesquisadores justificou contratações em massa de professores não só em tempo integral, 
mas também em dedicação exclusiva, com 50% a mais de salário. Em, em 2017, dos 113.9 mil 
docentes do sistema federal, 90.9 mil tinham contratos de dedicação exclusiva e 24.4 mil de 
40 horas. No entanto, destes, 47.3 mil nem participavam de cursos de pós-graduação nem de 
atividades formais de pesquisa na instituição. 


A combinação de um sistema credencialista com a burocracia do serviço público fez das 
universidades federais instituições rígidas, sem espaço nem incentivos para inovar e tendo 


que carregar um peso cada vez maior das aposentadorias, que hoje consomem 45% dos 
orçamentos, igual aos gastos com o pessoal da ativa, sobrando 10% ou menos para todo o 
resto. O outro lado deste sistema público caro e fechado foi a expansão descontrolada do 
setor privado. 


Nos governos do PT houve um esforço para tornar as universidades federais menos elitistas, 
pela introdução das cotas, ampliação de vagas e criação de novas instituições, mas sem que 
o modelo tradicional fosse questionado. O resultado foi a expansão dos custos e o aumento 
da desigualdade dentro das instituições, com algumas carreiras de boa qualidade e notas de 
corte no ENEM extremamente altas, inclusive para cotistas, e outras de fácil acesso mas 
qualidade precária. Ao invés de criar um sistema mais amplo e mais barato de formação 
profissional de curta duração, com professores em tempo parcial e regime CLT, como faz o 
Centro Paula Souza de São Paulo, o governo federal transformou os antigos Centros Federais 
de Formação Tecnológica em Institutos com o mesmo status, alto custo e difícil acesso que 
as universidades tradicionais. 


Com a reforma da previdência e a limitação dos contratos de dedicação exclusiva somente 
para professores que efetivamente pesquisem e atuem na pós-graduação, os custos de 
pessoal poderiam cair significativamente, abrindo espaço para investimentos, mais alunos e 
melhores serviços. Com os recursos concentrados nos programas de melhor nível, a qualidade 
e relevância da pesquisa poderiam melhorar. Com a substituição da gratuidade por um 
sistema de crédito educativo vinculado à renda futura, o sistema poderia se tornar mais 
equitativo, transferindo parte dos custos para os que mais se beneficiam das carreiras 
universitárias. E, com a adoção de um formato escalonado semelhante ao de Bologna, seria 
possível atender a muito mais pessoas e reduzir as altas taxas de abandono que hoje 
predominam. 


Com tanto dinheiro investido e tantas pessoas competentes, existem muitos cursos bons e 
muitas pesquisas relevantes e de qualidade no sistema federal tal como é hoje. Mas, na hora 
da dificuldade, não basta só mostrar o lado bom, nem apontar o dedo para os maus exemplos, 
que também existem. É preciso repensar todo o conjunto, incluindo o regime jurídico e o 
sistema de governança das universidades, trazendo para o século 21 um sistema que já 
nasceu torto cinquenta anos atrás. E isto não pode ser feito sem a participação ativa de 
amplos setores da comunidade universitária, capazes e dispostos a buscar novos caminhos. 


